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Proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

“Orçamento do Estado para 2018”

Exposição de motivos

Mera correção de lapso, tendo sido inserida a taxa de 20% em vez de 25%.

CAPÍTULO XIII

Benefícios Fiscais

Artigo 198.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 13.º, 14.º, 41,º-A, 44.º, 45.º, 59.º-D, 59.º-F, 60.º, 66.º-A e 71.º do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, adiante designado por EBF, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de 

julho, passam a ter a seguinte redação:

Artigo 59.º - F

Incentivo fiscal à produção cinematográfica e audiovisual

1 - Os sujeitos passivos de IRC residentes em território português, e os não residentes com 

estabelecimento estável nesse território, registados nos termos dos artigos 58.º e 59.º do 

Decreto -Lei n.º 124/2013, de 30 de agosto, podem deduzir ao montante da coleta do IRC 

apurado de acordo com o artigo 90.º do Código do IRC, o valor correspondente a 25 % das 

despesas de produção e pós-produção cinematográfica e audiovisual realizadas em território 

nacional e elegíveis para efeitos do presente incentivo, nos termos estabelecidos no presente 

artigo e na respetiva regulamentação. 
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Palácio de São Bento, 17 de novembro de 2017

As Deputadas e os Deputados,
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